
 

 

 

PROCESSO Nº 004/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021 

PREÂMBULO 

 

 

O MUNICÍPIO DE JEQUITAÍ/MG, realizará procedimento de licitação nº 004/2021, 

modalidade, Pregão Presencial para Registro de Preços, crit®rio de Julgamento ñmenor preço 

por itemò, nos termos da Lei 10.520/02, e legislação correlata; em especial a Lei federal 

8.666/93, e de acordo com as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e 

seus anexos. Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de habilitação serão 

recebidos em sessão pública às 09:00 horas do dia 18/02/2021, na sala da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal, situada na Praça Cristo Redentor, 199, 

centro, nesta cidade, tel: (38) 3744-1409, oportunidade em que serão examinados. O pregão 

será realizado pelo Pregoeiro oficial, ou substituto designados pela portaria nº 012/2021, de 06 

de janeiro de 2021. 

 

1. OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto o registro de Preços para prestação de serviços de 

reprografia incluindo manutenção, equipamentos digitais novos ou seminovos, insumos, 

exceto papel, para manutenção das atividades das secretarias do município de Jequitaí, 

cujos quantitativos, especificações mínimas dos materiais e demais condições gerais para 

fornecimento estão descritas no Anexo III deste edital de licitação. 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao 

objeto desta licitação. 

2.2.Não poderão participar do presente certame a empresa: 

2.2.1. Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em 

recuperação judicial; 

2.2.2. Estrangeira que não funcione no País; 

2.2.3. Com o direito suspenso de contratar com a Administração Pública ou por ter sido 

declarada inidônea; 

2.2.4. Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à 

Administração Pública; 

2.2.5. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que 

tenha vínculo empregatício com a Prefeitura de Jequitaí/MG. 

2.3 - Na presente licitação será aplicada a Lei Federal n. 13.726/2018, especialmente seu art. 3º, 

inciso I e § 1º. O princípio da formalidade moderada (instrumentalidade das formas) será 

observado, em atendimento às seguintes normas: art. 2º, incisos VI, VIII e IX, Lei Federal n. 

9.784/1999; e art. 1º da Lei Federal n. 13.726/2018. A aplicação das normas citadas não 

autoriza a entrega de envelope com proposta e/ou de habilitação sem assinatura, podendo as 

assinaturas nos documentos inclusos nos envelopes ser comparadas e autenticadas com 

documento oficial e original do signatário do documento, mesmo que tal documento original 

seja apresentado por terceiro credenciado para atuar na licitação. 

2.4 - Em atenção ao art. 3º, § 1º, Lei 13.726/2018, não será exigida, nem será caso de 

inabilitação ou decisão similar, a exigência de prova relativa a fato que já houver sido 

comprovado pela apresentação de outro documento válido em fase anterior do processo 

licitatório. 



 

 

 

2.5ï Oreconhecimento de firma poderá: ser feito pelo agente administrativo municipal, 

confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário (se o 

documento original for apresentado, o signatário não necessitará estar presente, apenas seu 

procurador); estando o signatário presente, munido de seu documento de identidade, o mesmo 

poderá assinar o documento na sessão, o que não autoriza a entrega de envelopes com proposta 

e documentos de habilitação sem assinatura, procedendo-se conforme item 2.3 deste edital; ou 

por cartório público competente. A autenticação de cópia de documento poderá ser feita: pelo 

servidor administrativo municipal, mediante a comparação entre o original e a cópia; ou por 

cartório público competente. 

 

3. ENTREGA DOS ENVELOPES 

 

3.1. Dos envelopes ñPROPOSTA COMERCIALò e ñDOCUMENTA¢ëO DE 

HABILITA¢ëOò. 

3.1.1.Os envelopes ñProposta Comercialò e ñDocumentos de Habilita«oò dever«o ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao pregoeiro, na sessão pública de 

abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo. 

 

LOCAL: Sala de Licitação - Sede da Prefeitura de Jequitaí/MG, na Praça Cristo Redentor, 199, 

centro ï Jequitaí/MG, ï A/C do pregoeiro, até às 09:00 horas do dia 18/02/2021.  

 

3.1.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUITAÍ/MG 

PREGÃO Nº. 001/2021 

LICITANTE: _____________________________________________ 

ENVELOPE Nº. 1 (Proposta de Preço) 

 

II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUITAÍ/MG 

PREGÃO Nº. 001/2021 

LICITANTE: ____________________________________________ 

ENVELOPE Nº 2 (Documentos de Habilitação) 

 

3.2. O interessado deverá entregar juntamente com os dois envelopes a Declaração dando 

ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexo VI (a 

referida declaração deverá estar por fora dos envelopes). 

3.3. O PREGOEIRO n«o se responsabilizar§ por envelopes de ñProposta Comercialò e 

ñDocumentos de Habilita«oò que n«o sejam entregues ao pregoeiro designado, no local, data e 

horário definidos neste edital. 

3.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 

impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

4. CREDENCIAMENTO 



 

 

 

 

4.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder 

pela representada; devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 

documento equivalente. 

4.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, 

com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular 

ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 

proponente. 

4.3. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 

reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada 

cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou 

contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

4.4. Em se tratando de microempresa ï ME ou empresa de pequeno porte ï EPP, a 

comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta Comercial, 

na forma da Instrução Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de 

Registro de Comércio-DNRC, ou outro órgão equivalente, e deverá ocorrer quando do 

credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. 

4.5. A comprovação da condição de microempresa ï ME ou empresa de pequeno porte ï EPP, 

será efetuada mediante certidão, expedida pela Junta Comercial, na forma da Instrução 

Normativa nº. 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro de Comércio-

DNRC, ou outro órgão equivalente, e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de 

não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. 

4.5.1. A certidão apresentada após o dia 31 de janeiro do corrente ano terá obrigatoriamente 

que ter sido emitida no exercício em curso. 

4.6. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para facilitar sua 

interpretação. 

4.7. Os licitantes que não credenciarem representantes ou que porventura enviarem seus 

envelopes via postal deverão, obrigatoriamente, incluir no envelope a que se refere à proposta 

de preços, declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, 

nos termos do art. 4º, inciso VII da Lei10.520/02. 

4.8 - Na fase de credenciamento, sendo constatado ou alegado pelo licitante que os documentos 

previstos na cláusula 4 foram incluídos em algum dos envelopes ï proposta/habilitação ï por 

equívoco do próprio licitante, será permitida a violação do envelope para a retirada do 

documento. Para tanto, o envelope será devolvido pelo responsável na condução da sessão 

pública ao licitante ainda lacrado, devendo o licitante retirar o documento e entregar o envelope 

lacrado ou grampeado, de forma a impossibilitar visualização de seu conteúdo. 

 

5. PROPOSTAS COMERCIAIS  

 

5.1. As propostas comerciais deveram ser redigidas em língua portuguesa, sem emendas, 

acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 

falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não 

impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo anexo a este 

edital, e constarão: 



 

 

 

a.Identificação da licitante, com número do CNPJ, assinatura do seu representante, referência a 

esta licitação, número do telefone/fax da empresa, endereço, dados bancários e, se houver, 

indicação de endereço eletrônico (e-mail); 

b.Descrever de forma clara o material a ser fornecido, de acordo com as exigências deste edital, 

indicando, inclusive, sua marca e modelo; 

c.Apresentar preços unitários e totais dos serviços, já consideradas todas as despesas (tributos, 

transporte e outras incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Pregão); 

d. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a 

entrega dos envelopes; 

e. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros 

de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, 

hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da 

empresa, este deverá assiná-la se estiver presente na sessão. 

f. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus 

anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar 

o julgamento; 

g. Os preços serão cotados com até duas casas decimais. Ex: 10,55. 

h. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete 

até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 

i. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas 

propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto 

desta licitação. 

j. Todos os itens serão conferidos e analisados pelo setor requisitante para a devida aprovação, 

sujeitando a desclassificação os licitantes que não cumprirem as normas do edital. 

k. A licitante vencedora deverá apresentar em 03 (três) dias úteis, após a adjudicação, formação 

de preços recomposta em função do valor vencedor na etapa de lances. 

l. A critério da administração, poderá ser autorizada a subcontratação, e esta deve ocorrer em 

relação a empresas que estejam na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Peque no 

Porte (EPP). 

m. Prazo de garantia não inferior a 12(doze) meses. 

 

PESSOA JURÍDICA: 

 

6.1. Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, a licitante apresentará: 

6.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, 

acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

6.2.Quanto à REGULARIDADE FISCAL, apresentará: 

6.2.1.Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ï CNPJ; 

6.2.2. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 



 

 

 

6.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal relativa a tributos federais e a Dívida 

Ativa da União e Prova de Regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social ï 

INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

ï RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ï PGFN, conforme portaria MF358 e 

443/2014; 

6.2.4. Prova de Regularidades com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

6.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

6.3. Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA, apresentará: 

6.3.1. Certidão de Falência e Concordata emitida por órgão competente com data de emissão de 

até 90 (noventa) dias antes da abertura da sessão. 

 

6.4. Quanto a REGULARIDADE TÉCNICA. 

6.4.1. Pelo menos um atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da 

licitação. 

 

6.5. Deverão ainda, as licitantes, apresentarem as seguintes declarações: 

 

6.5.1. Declaração de inexistência ou superveniência de fato impeditivo da habilitação (art. 32, § 

2º, Lei 8.666/93), conforme ANEXO VII  (dentro do envelope documentos de habilitação); 

6.5.2.Declaração de que não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina 

o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de 

outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, 

conforme ANEXO V (dentro do envelope documentos de habilitação); 

6.5.2.1.Declaração de Responsabilidades, conforme Anexo VIII (dentro do envelope 

documentos de habilitação);  

 

6.5.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.SESSÃO DO PREGÃO 

 

7.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta comercial dos 

licitantes. 

7.2. Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará 

aberta a sessão do PREGÃO para os lances. 

 


